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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 16 de Janeiro
 de 1998
O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido no Palácio dos Capitães-Generais, em Angra do Heroísmo, aprovou um Decreto Regulamentar Regional que altera a estrutura orgânica do VII Governo, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional nº 29-A/96/A, de 3 de Dezembro, instituindo a figura do Secretário Regional Adjunto da Presidência.

O novo membro do Governo, que fica sediado em Angra do Heroísmo, terá competências próprias nas áreas dos assuntos parlamentares, administração regional autónoma, administração local, inspecção regional e assuntos eleitorais. Até à nomeação do respectivo titular essas competências continuarão a ser exercidas pelo Presidente do Governo e pelo Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento.

O Presidente do Governo comunicou já ao senhor Ministro da República, em audiência ocorrida esta manhã, que só procederá à indigitação formal do novo titular do Governo após a realização de uma auscultação dos partidos com representação parlamentar, tendo em consideração o disposto no artigo 50º do Estatuto Político-Administrativo dos Açores.

A decisão de conferir um tratamento orgânico autonomizado ao conjunto daqueles sectores sob a tutela de um Secretário Regional, fundamenta-se na periodicidade mensal das reuniões plenárias da Assembleia Legislativa Regional, na intenção do Governo de intensificar a cooperação e o diálogo com as autarquias locais e na perspectiva das reformas que incidirão na função pública.

O Conselho aprovou, também, os decretos regulamentares respeitantes às novas orgânicas da Presidência do Governo, nas quais se destaca a criação da Direcção Regional das Comunidades, sediada na cidade da Horta.

As novas orgânicas norteiam-se pela preocupação de acentuar a participação dos cidadãos e das suas organizações na formação da vontade administrativa e no desempenho pontual de acções que, tradicionalmente, se inserem na esfera de competências da Administração, paralelamente a uma lógica de integração e racionalização, que pretende explorar as vantagens e sinergias da coordenação de iniciativas e políticas públicas com as iniciativas dos agentes económicos privados.

Ao nível dos quadros de pessoal, dando expressão à vontade política do Governo Regional e acatando os imperativos legais, efectuou-se uma redução de 15% dos lugares de chefes de divisão e de directores de serviços, tendo-se procurado reduzir o número de lugares no quadro.

Na sequência das diligências que desenvolveu para encontrar uma solução de viabilização da TUROTEL, proprietário do Hotel de Angra, o Governo Regional congratula-se por saber que se encontra em fase final de negociação a compra de 70% das acções daquela Empresa por parte da INVESTAÇOR, bem como da intenção, já afirmada por esta Sociedade, de avançar de imediato com a remodelação e ampliação da referida unidade hoteleira, num investimento superior a 400 mil contos. Este investimento será apoiado pelo Governo Regional, através dos sistemas de incentivos em vigor na Região, o que permitirá dotar a ilha Terceira de melhores serviços no sector turístico. O Hotel de Angra, que se vinha degradando há vários anos, poderá agora vir a reocupar o lugar de destaque que já teve no passado, no desenvolvimento da actividade turística multidestino da Região.

O Conselho do Governo deliberou ainda:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria o Registo Regional de Associações Juvenis.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o sistema de apoios a agentes individuais ou colectivos e a actividades culturais, a conceder através da Direcção Regional dos Assuntos Culturais.

3. Aprovar uma Resolução que transfere a tutela do Estabelecimento Termal da Ferraria, na Ilha de S. Miguel, da Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais para a Secretaria Regional da Economia, e autoriza a cedência, a título precário e gratuito, da sua utilização à Junta de Freguesia dos Ginetes.

4. Aprovar uma Resolução que introduz alterações ao regime de funcionamento do programa PROSA.

5. Aprovar uma Resolução que estabelece uma moratória para a regularização das situações de incumprimento por parte de entidades beneficiárias dos programas de apoio ao emprego.

6. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais a proceder à tramitação legal necessária à realização de obras de beneficiação e ampliação da Escola Básica 2,3/S Maria Isabel do Carmo Medeiros, na Vila da Povoação.

7. Aprovar uma Resolução que, nos termos do Decreto Regulamentar Regional nº 43/83/A mantém o regime de bonificação de juros de 1997, que oscila entre 21 e 70% da taxa contratual, tendo em atenção os critérios de preferência estabelecidos, como medida de apoio ao comércio rural.

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a arrematação da empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CP1 e CS1 no Perímetro de Ordenamento Agrário de Santana/Rabo de Peixe, na Ilha de S. Miguel, pelo preço base de 90 mil contos e com um prazo de execução de seis meses.

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a arrematação da empreitada de Construção e Beneficiação de Caminhos Agrícolas, numa extensão total de 6,2 kms, no Perímetro de Ordenamento Agrário Santana/Rabo de Peixe, na Ilha de S. Miguel, pelo preço base de 169 mil contos e com um prazo de execução de 10 meses.

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais no âmbito da empreitada de Execução da 2ª Fase das Obras de Abastecimento de Água à Pecuária - Ramo do Carvão/Tiçoas, na Ilha de S. Miguel, pelo custo global de 20 298 078$00.

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a despesa de 954 628$00, valor acrescido de IVA à taxa legal, referente à 2ª revisão de preços da empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CP3, CP5, CS4, CS5, CS6, CS9, CS10, CS12 e CS13 da Bacia Leiteira do Paúl, na Ilha Terceira.

12. Aprovar uma Resolução que cria um grupo de trabalho que irá definir a metodologia a adoptar na elaboração do Plano de Urbanização da freguesia da Ribeira Quente, dada a reconhecida urgência da construção de habitações para realojamento das famílias sinistradas no temporal de Outubro passado, bem como a necessidade de se definir a utilização das áreas de alto risco naquela freguesia.
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